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PARECER Nº 1478, DE 2024

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 235, DE 2024
De autoria da Excelentíssima Senhora Deputada Márcia Lia, o projeto de lei em epígrafe tem o objetivo de declarar o Município de Itirapina como “Capital do Cerrado Paulista”.
A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 47ª a 51ª Sessões Ordinárias (de 17 a 23/04/2024), nos termos do item “2”, parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno, sem receber emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta e instruído o projeto, vem à análise conclusiva, a fim de receber parecer quanto a seu aspecto constitucional, legal e jurídico, bem como quanto ao mérito, nos termos do § 1º do artigo 31 e da alínea “a”, do inciso II, do artigo 33, ambos do Regimento Interno.
É o relatório.
A propositura legislativa em exame declara o Município de Itirapina "Capital do Cerrado Paulista", com o intuito de estimular o setor turístico e a preservação ambiental, além de fortalecer a identidade local.
Em sua justificativa, a autora destaca o seguinte:
Itirapina, situada no coração do estado de São Paulo, possui uma identidade única, enraizada em sua história e marcada pela diversidade cultural que permeia a região. Itirapina é um reflexo vivo da rica história e diversidade cultural que permeiam o estado de São Paulo. Com influências indígenas, quilombolas e de imigrantes.
[…]

A cidade é privilegiada por sua rica paisagem natural, que inclui morros, vales, lagos, rios e mais de 20 cachoeiras de diferentes tamanhos e quedas d'águas. Destaca-se também por seu turismo rural, com fazendas imponentes, fauna e flora abundante, e pela presença marcante do Cerrado Paulista em seu território.

[…]

Em fevereiro de 2019 Itirapina foi agraciada com o título de Município de Interesse Turístico, tal fato se deu principalmente pela represa do Broa, a mesma recebe anualmente um considerável número de visitantes, com cerca de 40.000 turistas desfrutando de suas águas cristalinas e paisagens deslumbrantes. Este destino pitoresco atrai pessoas em busca de lazer, recreação e contato com a natureza, oferecendo uma variedade de atividades náuticas e oportunidades para relaxar à beira da água.

[…]

Itirapina abriga uma biodiversidade única, com espécies de fauna e flora características do Cerrado Paulista, incluindo os lobos-guarás (espécie em extinção), seriemas, quero-queros, macacos, maritacas, tucanos e pica-paus. O reconhecimento oficial do município como a Capital do Cerrado Paulista reforça o compromisso com a conservação desses recursos naturais e a promoção do turismo sustentável.

A designação atrai turistas interessados em explorar suas paisagens deslumbrantes, estimula o surgimento de novos empreendimentos comerciais e promove o crescimento de setores como o turismo, a agricultura, a indústria e os serviços. Além disso, o título fortalece a identidade local, fomenta a integração regional e cria oportunidades para o desenvolvimento sustentável e a preservação ambiental, contribuindo para o bem-estar da população e o progresso de toda a comunidade.”
A presente propositura é acompanhada de laudo técnico cuidadosamente elaborado pelos profissionais do Instituto de Estudos em Educação, Saúde, e Conservação (item “1.3”), capaz de instruir suficientemente os autos desse processo acerca da relevância do Municípío de Itapirina para a conservação e promoção do bioma do Cerrado no Estado de São Paulo.
Em incremento, observa-se que o referido município já é foco de proposituras correlatas, em trâmite nesta Casa de Leis, como, por exemplo, dos Projetos de Lei 635/2018, 474/2017, 356/2017, 332/2015, 96/2014, 73/2011, entre outros.
A propositura é de grande pertinência para o Estado de São Paulo, estando alinhada com os princípios constitucionais da Natureza Pública da Proteção Ambiental (art. 225, caput, da Constituição Federal), do Desenvolvimento Sustentável (art. 170, VI, da Constituição Federal), e o da Ubiquidade (reconhecido pela doutrina jurídica ambiental).

Com relação à competência legislativa para tratar da matéria, no sistema federativo brasileiro, a competência do Estado-membro é de natureza comum, no tocante à preservação dos biomas, e dos bens de valor histórico, artístico e cultural (art. 23, incisos I, III, V, VI, VII, da Constituição Federal).
Sob outro viés, a proteção ao patrimônio histórico, turístico e paisagístico, a competência do Estado-membro é de natureza residual ou remanescente (art. 24, incisos VI e VII, da Constituição Federal), cabendo-lhe dispor sobre as matérias que não são de competência da União ou do Município, conforme se infere do disposto no artigo 25, § 1º, da Constituição da República, segundo o qual “são reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição”.
Deste modo, basta que determinada matéria não esteja inserida no domínio federal ou municipal para ensejar a atuação do Estado-membro, seja por meio de medidas legislativas genéricas e abstratas, seja mediante ações concretas voltadas para a defesa do interesse público. Se o assunto extrapola o interesse local e envolve uma pluralidade de municípios, como o caso, seguramente que a matéria não está inserida no domínio municipal e passa a ingressar no domínio estadual.
Ademais, a matéria não está elencada constitucionalmente entre aquelas cuja competência legiferante é privativa do Governador do Estado, sobretudo a teor do artigo 24, § 2º, da Constituição Estadual, podendo, portanto, ser provocada por qualquer parlamentar.
Sendo assim, no que atine à constitucionalidade da proposta, não há qualquer ofensa de cunho material ou formal que venha a impedir a regular tramitação da proposta.
Quanto à juridicidade e à regimentalidade, não se encontram quaisquer vícios impeditivos à tramitação da proposta. Já no que tange à técnica legislativa, a proposta se encontra em consonância ao que dispõe a Lei Complementar n. 95, de 26 de fevereiro de 1998, que trata da elaboração, redação, alteração e consolidação das leis.
Ante o exposto, manifestamo-nos pela constitucionalidade e, por conseguinte, favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n. 235, de 2024.
Reis – Relator
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